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			Para Laura, Cirene e Cláudio.

			Mostraram-me como breves encontros podem deixar nossa alma marcada para sempre.

		


		
			 

			As leis da estatística são válidas somente quando se lida com grandes números e longos períodos de tempo, e os atos ou eventos só podem ser vistos estatisticamente como desvios ou flutuações. A justificativa da estatística é que os feitos ou eventos são ocorrências raras na vida do dia-a-dia e na história. Contudo, o significado das relações cotidianas revela-se não na vida do dia-a-dia, mas em feitos raros, tal como a importância de um período histórico é percebida somente no poucos eventos que o iluminam.

			(Hannah Arendt, 1958)
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			ENFRENTANDO O PROBLEMA DA MATEMÁTICA NA GEOGRAFIA

			Criticando a ausência de cunho científico na Geografia, um campo de conhecimento indeciso entre o idiografismo e o nomotetismo, dado sua indefinição face o parâmetro matemático de toda ciência, Schaeffer provocou com seu texto O excepcionalismo na geografia: um estudo metodológico, um acirrado debate, que ainda hoje ressona. Pois que é a matemática que, diz ele, dá cientificidade à ciência. Torna a ciência moderna diferente da ciência antiga. O cartesianismo-newtonianismo do aristotelismo. Ciência, de fato, no fundo. É então a geografia ciência? Que leis matemáticas a regem? A lei da gravidade dá o parâmetro da Física. A lei da reprodução amplificada, da Economia. Que lei rege a geografia? Quais seus padrões de regularidade e constância? Seria o teor da resposta o que diferiria a Geografia Física, nomotética, da Geografia Humana, idiográfica?

			É a alternativa a este debate, falso, para muitos, mal posto, para outros, ultrapassado e já então sem sentido, para a maioria, que de certo modo vemos propendido neste A utilização dos indicadores sociais pela geografia, do professor José Carlos Milléo de Paula, do Departamento e Programa de Pós-Graduação de Geografia da UFF. Pois que os indicadores sociais não desvelam as leis internas aos fenômenos. Não conferem o rigor matemático que é o apanágio da exigibilidade científica do conhecimento. Mas dão precisão, inteligibilidade e credibilidade aos discursos. Fazem a cognição clarificar-se e ganhar o valor real da práxis. Tudo que se pretende de uma ciência. E são a resposta de exigibilidade aplicativa que se almeja e se espera da Geografia.

			É o que se depreende e se aprende com esse livro. Um texto que se soma à ultrapassagem e conferimento de significado ao tema lá atrás levantado por Schaeffer. Não o suprime e toma por resolvido. Mas não fica à espera que os sabidos e sábios o resolvam. Antes, leva o leitor a entrar no velho tema da cientificidade por outros caminhos. Talvez mais contundentes e criativos.

			Para tanto, o prof. Milléo empreende uma breve e detalhada síntese da origem e trajetória do conceito dos indicadores sociais, seus formuladores, as seguidas fórmulações que adquire, a atualização e atualidade com a amplicitude do IDH, a valorização vinda dos novos teóricos e discursos do contrato social, com que se identificam, o seu emprego na geografia, e as alternativas que ele mesmo oferece a um campo até há pouco a eles infensivo. Negligente, como diz.

			Um longo estudo é assim empreendido nas relações dos indicadores sociais e da geografia, seu cruzamento com padrões de intervenção nos problemas do ordenamento do espaço, sua imbricação com o uso dos modelos. Um texto em tudo comprometido, enfim, com tudo que se pede de uma ciência. Sem entretanto as dúvidas e crises de paradigma que volta e meia a afetam.

			Ruy Moreira

			Programa de pós-graduação de Geografia da Universidade Federal Fluminense

		


		
			INTRODUÇÃO

			Este trabalho nasceu da incômoda observação de um descompasso. Mais recentemente assistimos à renovação de um debate intenso nas mais diversas frentes, em torno dos indicadores sociais. Discutem-se metodologias, criam-se índices-resumo, rejeitam-se ou aprovam-se determinadas estatísticas como demonstrativas do estado em que se encontra a sociedade. Mesmo dentro exclusivamente do âmbito científico, não tem sido menos forte o debate, já que, igualmente, não têm sido poucas as tentativas de se indicar a pobreza, o desenvolvimento, a miséria, a exclusão, a desigualdade, etc.

			Uma volumosa literatura, que trata de questões pertinentes a este tema, tem se acumulado discutindo desde a viabilidade de se substituir um conceito por uma determinada informação (um indicador social), passando por metodologias de captação cada vez mais aperfeiçoadas, que reduzam as dubiedades de interpretação, chegando a críticas aos conceitos de qualidade de vida, nível de vida ou desenvolvimento.

			Esta é uma face, senão promissora, ao menos efervescente do debate. Os indicadores sociais funcionam como uma espécie de “pião”, em torno do qual orbitam todos estes temas e altercações, além de outros não nomeados acima. Conjugam a qualidade de facilitar a visualização de um fenômeno social, enquanto geram polêmica no processo de simplificação/substituição em si. A Geografia destes indicadores é tomada de arrasto, de forma que estas discussões transbordam aos processos de mapeamento dos indicadores, de sua consideração em diferentes escalas, de sua superposição em cartogramas ou do abandono de alguns em favor de outros para que determinado espaço fique evidenciado.

			A outra dimensão do descompasso apontado é constituída pela reduzida consideração dos indicadores sociais, como um objeto de estudo em si, aos olhos da própria Geografia. Uma curiosa posição para uma das poucas ciências que pôde experimentar, nos indicadores, uma intimidade quase visceral desde o momento de seu nascimento. Ou seja, não faltam motivos para que a Geografia mergulhe nesta consideração e a faça às minúcias, buscando uma densidade anteriormente alcançada na Economia, na Sociologia ou na Ciência Política.

			Este trabalho não toma para si a monumental tarefa de extinguir as lacunas que se revelam através citado descompasso. Tentamos trazer aqui, uma contribuição que pode servir ao debate sobre as melhores formas de como esta aproximação pode se dar. Para isto, traçamos como nosso objetivo principal elaborar uma crítica ao processo de adoção e utilização dos indicadores sociais pela Geografia. Através desta crítica, acreditamos que é possível realizar uma contribuição à exploração, por esta ciência, das maiores virtudes dos indicadores, além de uma adoção deste instrumental despida tanto do preconceito quanto do fetichismo, que acompanham as técnicas e são tão comuns na atualidade.

			Defendemos que esta crítica, no entanto, só poderá ser feita se em concomitância for cumprido o pré-requisito da construção de uma atmosfera mais propícia ao debate. Para que isto se dê, alguns caminhos que, acreditamos, são impostergáveis, deverão ser trilhados. Cada capítulo deste trabalho representa uma tentativa de colaborar para a criação desta atmosfera, buscando desvelar não só a forma como a Geografia passou a se utilizar dos indicadores sociais, mas também, e mais recentemente, como estão se dando algumas tentativas de analisar os indicadores sociais a partir também de uma perspectiva que, ao menos, pretende ser menos “descolada” do componente espacial.

			Em primeiro lugar, julgamos necessário que as ideias que regeram a criação do conceito de indicador social sejam examinadas mais detidamente e, desta vez, tentando esquadrinhá-las como circunstâncias que reverberam fortemente no encontro da Geografia com este instrumental. Em função disto, é que foram alinhadas aquelas que, ao nosso entendimento, são as duas principais fontes teóricas que justificaram a possibilidade de existência dos indicadores sociais e que lhes forneceram suas funções dentro do planejamento estatal e privado. De um lado, abordamos a corrente utilitarista dentro da Economia, tanto em sua versão (que Amartya Sen denomina de) Ética quanto a “corrente da Engenharia”, dentro da qual figuram alguns economistas neoclássicos de grande expressão. Do outro lado, procuramos demonstrar como algumas ideias advindas da chamada Escola de Chicago também desempenharam um papel decisivo na constituição das primeiras ideias que indelevelmente marcaram os indicadores sociais, tendo em vista, principalmente, o interesse desta escola por formas de compreensão da mudança social e dos impactos que inovações tecnológicas poderiam provocar na sociedade.

			Este encaminhamento, entretanto não deve ser encarado como mero inventário de ideias que funcionaram como os mananciais teóricos dos indicadores. Fazer isto equivaleria a um exame de discursos sobre o social, e o que se defende aqui é a observação do indicador com um conceito que nasce em sintonia com seu tempo e com os requerimentos que o modo de produção capitalista experimentava. Assim, o trabalho é também transpassado pela ideia de que os indicadores sociais, mais que mera estatística referida ao social, podem também funcionar como uma expressão eloquente das modificações pelas quais passou (e passa) o capitalismo em seu regime de acumulação. Em especial, tentamos ver os indicadores como uma expressão da crise do fordismo e do Estado de Bem-Estar Social enquanto, mais recentemente, ele se apresenta como oportunidade para que verifiquemos as exigências do regime de acumulação flexível para o levantamento das novas possibilidades de acumulação que o espaço, como um todo, apresenta.

			No segundo capítulo, à luz daquilo que inferimos no momento precedente, tentamos recompor o encontro da Geografia com os indicadores sociais. Este processo foi visto aqui como marcado por negligências e insuficiências que tentamos retratar em, pelo menos, três aspectos. Inicialmente, procuramos abordar o significado da reduzida reflexão sobre os indicadores sociais como um fator decisivo na sua observação como mera informação estatística referida ao social. Aproveitamos, inclusive, este prisma para contrapormo-nos e defender a abordagem dos indicadores sociais a partir de um conjunto conceitual do qual a própria Geográfica já é detentora, ou seja, tentamos defender a possibilidade de os indicadores sociais passarem a ser vistos como um objeto técnico funcional à racionalização do espaço por determinados interesses.

			Entretanto, acreditamos que as oportunidades, que podem se apresentar para uma exploração mais profícua deste encontro, não surgirão apenas de uma revisão do conceito e das possibilidades dos indicadores sociais em sua utilização pela Geografia, mas também de uma reconsideração de conceitos já debatidos por esta ciência, que podem se converter em fontes promissoras de investigação do social. Em função disto, procuramos focalizar o conceito de necessidade como tendo sido igualmente negligenciado em suas possibilidades de colaboração. O exame desta desconsideração parece revelar que esta lacuna ainda pode ser reparada em função de novas abordagens da necessidade humana que procuram reafirmá-la como um contraponto ao liberalismo mais extremado.

			Por fim, neste mesmo segundo capítulo, procuramos apontar a contenda dentro do campo da Geografia em torno da adoção das estatísticas como marcada por uma insuficiente reflexão e que assume um papel importante na recomposição de uma atmosfera mais proveitosa. Muito já tem sido dito a respeito do fato de que combater a visão mítica das estatísticas na análise do social não significa seu abandono. Ocorre, porém que isto demanda que um aprofundamento sobre a representação estatística em si seja feita, decompondo-a e dissecando ao menos algumas das fases deste processo de representação. Para uma adoção mais proveitosa dos indicadores sociais isto deverá ser feito e não nos parece que seja apenas uma questão de a Geografia ganhar mais intimidade na lida com cálculos estatísticos.

			Dentro do capítulo três, tendo em vista nossa tentativa de situar os indicadores sociais dentro de um movimento histórico mais amplo, três frentes foram as escolhidas para retratar uma utilização mais reduzida e reemergência do debate sobre os indicadores sociais. Todas estas três frentes são o desdobramento do mesmo raciocínio: a responsabilidade da Geografia neste processo de recomposição deverá aumentar, porque esta reemergência pode ser interpretada à luz de uma renovação da relação entre indicadores e espaço.

			A primeira frente explorada funciona também como uma prévia ao raciocínio explicitado, abordando a relação entre indicadores e teoria social. Embora tenhamos defendido a observação dos indicadores sociais como um objeto técnico, tentamos compor esta postura, procurando argumentar sobre a possibilidade de incorporação de outras contribuições que não apenas aquelas advindas da consideração de uma teoria social. Como complemento a este raciocínio, procuramos demonstrar que autores como Lefebvre, Harvey ou Bourdieu podem bem mostrar-nos como os indicadores sociais podem ajudar a erigir um espaço racional enquanto também sofrem a influência do concreto ou do simbólico.

			A segunda frente é uma tentativa de retratar e interpretar o desgaste de certos conceitos relacionados à investigação da mudança social como sinais claros da necessidade de um novo paradigma ético que auxilie na construção de conceitos pela teoria social e oriente o julgamento destes indicadores. Este é o cerne do capítulo três, a reemergência dos indicadores sociais como a face mais evidente de um processo de recuperação de debates mais afeitos ao campo da ética ou da filosofia política, em detrimento de visões mais “técnicas”, originadas da economia neoclássica. Uma atenção especial é dedicada às ideias advindas do filósofo político John Rawls e do economista Amartya Sen. Rawls, por ser portador de um discurso que, em 1971, ao tentar compreender o liberalismo como uma teoria de justiça, não só apontava uma crise na métrica do social como fornecia reflexões que poderiam orientar uma renovação desta métrica. Sen é citado, e analisado, como um continuador das ideias de Rawls na medida em que enfatiza uma versão liberal da liberdade tão cara ao neocontratualismo deste, revitalizando as discussões sobre a viabilidade e importância de se medir o social.

			Por fim, no capítulo 4, foram apresentadas algumas pesquisas que, de uma forma ou de outra, tocam na questão da construção de indicadores sociais. Tais pesquisas também procuram funcionar como possibilidades de observação dos indicadores em sua relação com o espaço. São vistas, aqui, muito mais como um prenúncio que propriamente como respostas aos dilemas enfrentados nos três capítulos precedentes. Ainda assim, são excelentes oportunidades de apontarmos as possibilidades que se abrem à incidência da Geografia na construção e análise de indicadores sociais. Tomamos, inicialmente, os estudos que se lançaram na conceituação e mensuração da pobreza. Aproveitamos esta ênfase para, à moda de tantos outros autores, reafirmar a complexidade do fenômeno pobreza e recusar sua circunscrição baseada em linhas demarcatórias rígidas, traçadas com base no acesso que determinadas populações possuam a bens e mercadorias. Esta é uma perspectiva mais estreita de compreensão da pobreza e, por vezes, pode soar dispensável sua crítica, já que, como dissemos, outros autores já o fizeram exaustivamente. Entretanto, a recorrência destas análises, desta vez, inclusive, acompanhadas de considerações sobre sua espacialização, obriga também a uma reafirmação dos problemas que o estabelecimento de linhas de pobreza ou miséria acabam implicando.

			Outros trabalhos destacados procuraram enfatizar o componente territorial na análise dos indicadores sociais e, neste ponto, tentamos evidenciar que avanços obtidos no debate sobre o conceito de território, bem poderiam beneficiar sobremaneira abordagens futuras. Embora não fosse nossa intenção inicial, chegamos mesmo, na parte final deste quarto capítulo, a explorar as possibilidades mais concretas que se apresentam do cruzamento do conceito de território ao conceito de exclusão social como forma de passarmos sobre os problemas de uma compreensão mais estreita do social.

			Todos estes quatro capítulos, enfim, devem ser encarados como uma tentativa de colaborar para a construção de uma nova teoria e uma nova prática da Geografia para com os indicadores sociais. Tanto uma como outra devem se servir como contra-argumentação ao discurso que prestidigita as condições nas quais boa parte da população vive. Da mesma forma procura servir como contraponto à observação dos indicadores sociais como assunto exclusivo de determinados especialistas. Buscamos portanto desfazer alguns dos tabus sobre o tema, porque estes demonstram seu poder de constranger pensamentos e ações, restringindo as possibilidades de discussão e, portanto, alijando a população da representação de suas necessidades e das decisões sobre estas necessidades. Por fim, busca-se renovar neste trabalho, o esforço para fazer da Geografia uma ciência que, como já disse Ruy Moreira em 1979, com rara propriedade, desvende as máscaras sociais.

		


		
			CAPÍTULO 1 – A CONSTRUÇÃO DOS INDICADORES SOCIAIS

			 

			1.1 Algumas considerações em torno do conceito de indicador social

			De maneira geral, podemos propor os indicadores sociais como tendo surgido a partir de meados dos anos sessenta, nos EUA, através do chamado “Movimento dos Indicadores Sociais”. Otis Dudley Duncan[1], em 1969, cunhou esta designação para caracterizar a generalização de um profundo interesse de parte de pesquisadores, instituições e governos, pela busca e discussão de teorias que embasassem a proposição de um sistema de informações sobre a sociedade, calcado em indicadores. Tal movimento, segundo Andrews (1989), era motivado por uma ideia bastante atraente: monitorar tanto mudanças ao longo do tempo na vida da população de maneira geral, quanto mudanças específicas de subgrupos. Estas informações, quando combinadas com outros dados, poderiam gerar novos conhecimentos sobre como aumentar a qualidade da vida das pessoas a partir de políticas sociais que fossem realmente mais efetivas.

			Contudo, não seria excepcional iniciar um levantamento incluindo, por exemplo, trabalhos como os de Davies, em 1795; Éden, em 1797; Rowntree, em 1901; e Ducpétiaux, em 1855. Todos estes estudos[2] têm em comum o interesse pelas condições de vida da população pobre que vivia nas grandes cidades europeias. Diante desse interesse, pode-se construir uma identidade entre tais trabalhos a partir da metodologia de pesquisa, geralmente, fundada num cruzamento entre informações estatísticas e “dados qualitativos provenientes de observação direta e do contato prolongado do pesquisador com seus informantes” (op. cit., p. 4). Destacam-se, por exemplo, os métodos de sondagem em que as pessoas interrogadas eram eleitas, partindo da familiaridade que o pesquisador acabava obtendo a partir do contato com seus pesquisados. Le Play enfatizava tal método ao propor que se deveria “verdadeiramente ‘partilhar’ a vida de seus informantes e levantar dados que iam desde suas práticas de trabalho e consumo até sua história de vida familiar, suas crenças religiosas e morais e suas possibilidades de ascensão ou degradação social” (OLIVEIRA, 1979, p. 4). Uma aproximação bastante similar àquela proposta por Engels, em 1845, num trabalho que talvez seja o mais conhecido deste citado grupo de autores[3]. Do contato com os pesquisados, resultavam interessantes intermediações para tal aproximação ou familiaridade. Le Play (1855) utilizou-se dos “notáveis do povo” para auxiliá-lo na escolha das famílias típicas que comporiam seu estudo[4]. Booth (1889)[5] recorrerá aos “visitadores escolares”, e Halbwachs (1912)[6], aos sindicatos para encontrar seus operários voluntários à pesquisa.

			De maneira mais convencional, estes estudos não são citados como contendo indicadores sociais. Para fundamentar tal argumentação, alguns apontam aspectos como sua reduzida preocupação com os métodos estatísticos utilizados. Com base nesta acepção, estes mesmos autores vão colocar em dúvida, até mesmo, se estes trabalhos podem ser considerados científicos[7]. Mas a observação mais detida vai encontrar, já no início do século XVII, o matemático John Graunt calculando a taxa de mortalidade infantil na Inglaterra e Sir Willian Petty, em 1662, defendendo o uso de dados estatísticos na avaliação do poderio militar ou na avaliação do potencial de arrecadação de impostos. Do mesmo modo, o astrônomo Quetelet, em 1832, ao criar o conceito de “homem médio[8]“ exerceria, por exemplo, forte influência sobre a sociologia de Durkheim ainda na primeira metade do século XIX. Daí, decorre a conclusão de que, embora se esteja falando dos primórdios da Estatística ou da “aritmética política”, como propôs Petty, não parece ser plausível fazer uma demarcação sobre os trabalhos com indicadores sociais a partir da utilização ou não da Estatística que visasse a “quantificação social”[9].

			Assim, podemos evitar, logo de início, a circunscrição mais simplista dos estudos que contenham indicadores. Da mesma forma, podemos rejeitar propostas que tomam por base um suposto interesse no monitoramento de mudanças específicas em grupos ou subgrupos sociais (conforme visto, são bastante antigas). Igualmente, esta rejeição pode ser feita àqueles que efetuam uma triagem com base na utilização de métodos estatísticos, sejam quais forem seus níveis de sofisticação que, como também se demonstrou, não representam novidade alguma no cenário das pesquisas sociais. Estamos assumindo aqui, como ponto de partida, a seguinte concepção: o que distingue os indicadores sociais, como experiência inédita no campo das ciências sociais, é o fato de serem um conceito que surge e está diretamente ligado a determinado estágio do modo de produção capitalista e, por decorrência, as modificações que este modo de produção sofre em seu interior repercutem, também, sobre este conceito. O exame do próprio conceito de indicadores sociais talvez forneça algumas pistas que aclarem melhor estas afirmações.

			Parece ser unânime o procedimento de apontar a obra organizada por Raymond Bauer, em 1966, como deflagradora do Movimento dos Indicadores Sociais. Da mesma forma, resulta ser comum, também, justificar este surgimento como decorrente de um certo clima de frustração com os indicadores econômicos:

			[...] inicialmente, isso (o Movimento) constituiu uma reação contra o que se considerou uma ênfase exagerada nas medidas de desempenho econômico como indicativas do bem-estar social (Carley, 1985, p. 1).

			[...] os medidores do crescimento econômico não eram capazes de explicar as mudanças do nível de vida; não serviam para analisar a mudança da estrutura e as direções do desenvolvimento social (Sliwiany, 1987, p. 6).

			Está claro que, no início da segunda metade do século XX, o conceito de desenvolvimento ainda se prendia exclusivamente a índices econômicos, relegando a um plano insignificante, e muitas vezes subversivo dos indicadores sociais. Isto não invalidou, contudo, a percepção, de nítida e crescente distância entre os indicadores da economia e os efeitos diretos e indiretos do crescimento econômico, o que levou a índices de mensuração mais adequados às realidades sociais (Ferreira, 2003, p. 24).

			A percepção do aparecimento deste conceito, vista apenas desta forma, pode dificultar a consideração de outras interferências igualmente importantes. Desrosiéres (1993), por exemplo, quando fala do surgimento das ferramentas estatísticas ao longo da história das ciências, propõe que seu estudo pode ser compreendido sob duas óticas: uma, partindo-se de uma perspectiva mais internalista[10]; e outra, privilegiando-se aquilo que circunstancia cada inovação científica surgida, externalista[11], por conseguinte. A tensão entre uma e outra perspectiva destacada por Desrosiéres (op. cit.) é seu caminho escolhido para configurar uma “História da Razão Estatística”. Retomaremos mais adiante às exposições do autor sobre este mesmo assunto. Por enquanto, parece ser suficiente propor que, em relação aos indicadores sociais, a consideração a partir desta tensão pode, também, favorecer o exame de sua conceituação. Assumimos, claramente, o encaminhamento de uma proposta que sugere a passagem do indicador social de simples aperfeiçoamento de uma medida à expressão também do ambiente que lhe é externo. Ou seja, os indicadores não surgem apenas porque se constatou que a medida até ali adotada era insuficiente, mas, principalmente, porque os interesses de quem propunha tal sistema avaliatório haviam se modificado.

			Bauer (1966) aponta que os indicadores sociais são “Estatísticas, séries estatísticas e quaisquer outras formas de informação que nos tornam aptos a conhecer onde estamos e para onde vamos, com respeito aos nossos valores e objetivos, além de prestar-se à avaliação de programas específicos e determinação de seus impactos”.[12]

			Em princípio, podemos analisar o conceito de indicadores sociais tendo como base o fato de que a distinção entre estes e qualquer outra medida estatística acha-se na sua vinculação direta a um objetivo, como frisa o próprio autor. Parece necessário ressaltar, porém, que os indicadores sociais não nascem vinculados a qualquer objetivo. Os “nossos objetivos”, de que Bauer fala, foram estabelecidos pela NASA (National Aeronautics and Space Admnistration). Esta agência, por sua vez, estava à procura de meios para retratar e avaliar as mudanças provocadas pelo programa espacial dentro da sociedade norte-americana. Os indicadores sociais não são, portanto, qualquer espécie de estatística. Nem mesmo são, como se poderia mais afoitamente compreender, apenas uma estatística dedicada ao social. Mais que isso, seu conteúdo acha-se referido aos objetivos de seus formuladores, transpassado pelos valores que presidem sua formulação.

			Vejamos, por exemplo, a conceituação assumida pelo Ministério da Saúde e Bem-Estar dos EUA, HEW (U. S. Departament of Health, Education and Welfare):

			um indicador social, no sentido em que o termo está sendo empregado, pode ser definido como uma estatística de interesse normativo direto, que facilita julgamentos concisos, globalizantes e equilibrados dos principais aspectos de uma sociedade. Ele é em todos os casos, uma medida direta de bem-estar. (H. E. W., 1969, apud IBGE, 1979, p. 8)

			“Bem-estar” é, neste trabalho, o objetivo a ser retratado em seus progressos ou declínios e o Ministério da Saúde norte-americano não está falando de qualquer noção mais ampla, passível de ser transposta a qualquer tempo ou lugar. Ele se refere, claramente, a um conjunto de fatos e valores resultantes de relações sociais bastante específicas: saúde ou doença; mobilidade social; renda e pobreza; meio ambiente; ordem e segurança pública; educação, ciência e arte; participação e alienação (op. cit.). Esta é uma acepção bastante distante do Bem-Comum, conforme sua tradução dentro da Ética, na medida em que a listagem de fatos e valores, anteriormente citada, é um projeto bem mais modesto, ou seja, funciona como a tradução concreta do conjunto de bens e valores tidos como prioritários e que deveriam presidir o debate dali por diante em qualquer parte do mundo.

			Tomemos, como exemplo, algumas outras conceituações para melhor elucidar este ponto de vista. Segundo Land (1971): “O termo indicadores sociais se refere a estatísticas sociais, que são componentes de um modelo de sistema social (incluindo os componentes sócio psicológicos, econômicos, demográficos e ecológicos)” (apud CARLEY, 1985, p. 28). Para Carlisle (1972), indicadores sociais são: “[...] a definição operacional ou parte da definição operacional de qualquer dos conceitos que são centrais para a geração de um sistema de informações descritivo do sistema social” (apud Carley, 1985, p. 29). Por fim, para Januzzi (2001):

			Um indicador social é uma medida em geral quantitativa dotada de significado social substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para formulação de políticas). É um recurso metodológico, empiricamente referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se processando na mesma (p. 15).

			Tomar os indicadores sociais como estatísticas que se referem a um modelo, ou como a definição operacional de um conceito é perfeitamente correto, mas expõe apenas uma parte do que realmente são os indicadores, já que se omite o fato de que não se formulam modelos de sistemas sociais que não sejam funcionais aos objetivos de quem os formula. E, para este caso especificamente, retalhar a realidade social como conceitos, ou como componentes de um modelo, foi resultado de um processo que é anterior a esta repartição. A natureza normativa do indicador não reside, portanto, só nos juízos de valor que se façam sobre ele. Esta natureza já reside na própria decisão de estudar uma realidade através de indicadores sociais. Ou, como bem postula Januzzi (2001): “todo o indicador social ou até mesmo toda a estatística pública tem uma natureza normativa, já que derivam de processos interpretativos da realidade que não tem nada de neutro ou estritamente objetivo em sua formulação”(p. 21).

			A partir desta constatação, podemos compreender melhor porque Besson (1992) aponta que as estatísticas em geral não refletem a realidade “mas refletem o olhar da sociedade sobre si mesma” (p. 18). Ou seja – e aplicando este raciocínio ao caso desta tese – os indicadores sociais não nos contam apenas sobre como a sociedade está, mas também apontam para o que ela quer prestar atenção e, principalmente, revelam de que modo a sociedade quer construir seu próprio retrato.

			Utilizemos como exemplo a situação, aludida anteriormente, que assume os indicadores sociais como o resultado de uma mudança de ênfase, dos aspectos econômicos para os aspectos sociais. O reducionismo desta visão fica evidente ao se considerar que nem mesmo o Produto Interno Bruto (PIB) está livre de controvérsias. Apontado como a medida de riqueza de uma nação, o PIB sofreu diversas transformações ao longo do tempo, o que inviabiliza seu entendimento de forma monolítica.

			Na chamada contabilidade nacional, o PIB, hoje, expressa a riqueza como um circuito que se cumpre com a passagem do capital de um agente para outro. Isto, porém, nem sempre foi assim. Como bem assinala Besson (1992), antes da Segunda Guerra, a contabilidade nacional atinha-se aos estoques (patrimônio) e não ao fluxo de renda (a produção). Na França, por exemplo, foi só em 1975 que o Sistema Ampliado de Contabilidade Nacional passou a considerar o Estado também como produtor, e não mais apenas como um consumidor. Atualmente, a maior parte das atividades domésticas não entra no cálculo do PIB, mas, como pergunta o autor citado, o que aconteceria se cada dona de casa deixasse de realizar tais tarefas?

			Vale, portanto, o questionamento de Besson (1992): o que é riqueza nacional? Todos os produtos (bens e serviços) ou somente os bens? Aí está uma escolha que enseja bem mais que uma metodologia. Antes, depõe sobre a própria sociedade que a toma.

			Agora, talvez, estejamos mais bem situados para estabelecer uma medida de diferenciação entre as pesquisas sobre as condições de vida dos operários belgas, ingleses, alemães ou franceses, feitas em meados e final do século XIX, e o estudo proposto por Bauer (1966). Ao lermos A Situação da Classe Trabalhadora da Inglaterra, de Engels, fica claro que estamos diante de trabalho bastante diferente do Social Indicators, de Bauer (op. cit.). Não porque aquele se preocupe mais, ou menos, com o “social” ou com os “pobres”. Não, também, porque faça uso (ou deixe de utilizar) deste ou daquele método estatístico. Nem mesmo é diferente; apenas, porque Engels prefere o convívio com os trabalhadores enquanto Bauer é bem mais “distante” quanto a este aspecto. Os traços definidores dos indicadores, que irá distingui-los de qualquer outra experiência anterior no campo das pesquisas sociais, é sua vinculação explícita, metodológica e normativa à determinada faixa de interesses específicos impostos pelo novo momento em que passou a se encontrar o capitalismo.

			Embora assumindo a conceituação de indicador social conforme os autores destacados anteriormente, de maneira mais ampla, estamos propondo os indicadores sociais também como um conceito que é expressão de uma fase bastante específica que marcou uma crise[13] dentro do Estado de Bem-Estar Social. Os indicadores ilustram as tentativas de resolução pelo próprio capitalismo.

			 É esta vinculação com a crise estabelecida no seio do capitalismo que requererá um instrumental técnico completamente diferente daquele adotado até então. Tendo em vista o que já foi exposto anteriormente, não chega a surpreender Desrosiéres (1993) apontar que mais tarde, já no século XX, os métodos adotados por Booth, Halbwachs, Le Play ou Engels para sua “indicação do social” sejam estigmatizados como “geradores de erros”, embora, no contexto em que são utilizados, resultem ser bastante coerentes. O aparecimento de sinais claros de crise do Welfare State, já em meados da década de 50, exigia o abandono de metodologias “pouco producentes” ou “excessivamente subjetivas”. Esta crise suscitava a incorporação de novas variáveis e metodologias que fizessem frente aos crescentes requerimentos da racionalidade agora vigente.

			A proposta desta tese de doutorado, inclusive, é ir bem mais longe no esquadrinhamento desta conceituação. Estamos afirmando que a consideração dada inicialmente à variável espaço (dentro de estudos que se dedicam a levantar e mensurar indicadores sociais) vem se modificando completamente. E isto ocorre como fruto desta crise, assim como das modificações no regime de acumulação dentro do capitalismo. Este movimento em direção à Geografia, por sua vez, deve repercutir fortemente na forma como a Geografia passará a incidir no debate. De uma disciplina que tem tido participação coadjuvante, a Geografia deve passar a provocar crescente interesse. Para que isto possa acontecer, porém, será necessário considerar que a Geografia, pelo menos até aqui, deixou passar o fato de que assumir os indicadores sociais representa bem mais que tomar um conceito e a ele referir uma estatística. Assumi-los é tomar, também, como herança, a influência das forças que erigiram este modo de “ver’ o social. É por isto que o próximo passo proposto será examinar mais amiúde o contexto em que surgiram os indicadores sociais e suas mais fortes influências.
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